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RESUMO
Em Dezembro de 2014, a Política Na-
cional para a População em Situação de 
Rua completará cinco anos. Instituída e re-
gulamentada pelo Decreto 7.053/2009, 
após ampla mobilização e pressão popu-
lar e, identifi cada por muitos como marco 
na transição da população situação de rua 
de fetiche do assistencialismo para ‘sujei-
to coletivo de direitos’, a Política Nacional 
chega ao seu quinto aniversário sem cum-
prir a maioria dos objetivos propostos em 
seu artigo 7º. Tendo como ponto de parti-
da, a assinatura do Decreto 7.053/2009 
e o incremento das narrativas institucio-
nais e movimentistas que reconhecem na 
população em situação de rua um ‘sujeito 
de direitos’, nosso artigo, inspirado na 
crítica dos direitos humanos como produ-
tos culturais, buscará interrogar e refl etir 
sobre as tensões e disputas que informam 
os discursos e ações a respeito dos ‘direi-
tos humanos da população em situação 
de rua’.
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ABSTRACT
In December 2014, the National Policy 
for the Homeless Population will complete 
fi ve years. Established and regulated 
by Decree 7053/2009, after extensive 
mobilization and popular pressure and 
identifi ed by many as a milestone in the 
transition of the homeless population from 
welfare fetishism to ‘collective subject of 
rights’, the National Policy reaches its fi fth 
birthday without meet most of the objec-
tives proposed in its Article 7. Taking as 
a starting point, the signing of Decree 
7053/2009 and the increase in institu-
tional and movementists narratives that 
recognize that the homeless population 
as ‘subject of rights’, our article, inspired 
by the critique of human rights as cultural 
products, aims to interrogate and refl ect 
on the tensions and disputes that inform 
the discourses and actions regarding ‘hu-
man rights of the homeless people’.
Keywords: Homeless population in Bra-
zil; Human Rights; Critical Theory of Hu-
man Rights; National Policy for Homeless 
Population; Intersectoral Committee for 
Monitoring.
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Em Dezembro de 2014, a Política Nacional 
para a População em Situação de Rua 
completará cinco anos. Instituída e regu-
lamentada pelo Decreto 7.053/2009 
(BRASIL, 2009), após ampla mobiliza-
ção e pressão popular e, identifi cada 
por muitos como marco na transição da 
população situação de rua de fetiche do 
assistencialismo para ‘sujeito coletivo de 
direitos’, a Política Nacional chega ao seu 
quinto aniversário sem cumprir a maioria 
dos objetivos propostos em seu artigo 7º. 
Embora, iniciativas tenham sido imple-
mentadas e experiências participativas 
conquistadas, particularmente na esfera 
de governo federal1, as costumeiras es-
tratégias e programas pautados no iso-
lacionismo, punitivismo, penalização e 
repressão contra a população em situa-
ção de rua continuam dando o tom em 
cenários saturados por políticas fragmen-
tárias, inefi cazes e, onde predomina a 
sub-setorialidade e a transferência das 
responsabilidades do Estado para orga-
nizações do terceiro setor através de con-
vênios e parcerias público-privadas. 
Tendo como ponto de partida, a assinatu-
ra do Decreto 7.053/2009 e o incremen-
to das narrativas institucionais e movimen-
tistas que reconhecem na população em 
situação de rua um ‘sujeito de direitos’, 
nosso artigo buscará interrogar e refl etir 
sobre as tensões e disputas que informam 
os discursos e ações a respeito dos ‘direi-
tos humanos da população em situação 
de rua’.
Se em um primeiro momento, a opção 
por localizar nosso texto nos últimos cin-
co anos possa parecer limitante, uma vez 
1  O Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 
Nacional para a População em Situação de Rua, coordenado pela Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República é um desses espaços. Representan-
tes do Movimento Nacional da População de Rua (MNPR) também são titulares 
no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) e, desde Setembro de 2014 do recém-criado Conselho Nacional de Direitos 
Humanos (CNDH). São Paulo, Belo Horizonte, Goiânia, Porto Alegre entre outras 
cidades, além do Distrito Federal também implementaram comitês intersetoriais de 
acompanhamento e monitoramento, incluindo como titulares e suplentes pessoas em 
situação de rua, ou com trajetória de vida nas ruas.
que o período de tempo sugerido se 
mostra insufi ciente para analisar assime-
trias históricas persistentes, estruturantes 
e profundamente arraigadas em nossas 
práticas cotidianas, eventos e aconteci-
mentos marcantes ocorridos entre 2009 e 
2014 apontam contudo, para a relevân-
cia desse período na história recente do 
país. Dos discursos institucionais que des-
crevem o Brasil como um país plural, de 
extensões continentais, economia pujante 
e pretensões neo-imperiais na geopolíti-
ca internacional à exposição de nossas 
desigualdades, dissecadas e visibilizadas 
de forma até então inédita em manifes-
tações multitudinárias, participamos como 
cidadãos e cidadãs brasileiros de pro-
cessos políticos catárticos e emblemáticos. 
Ainda no bojo de transformações mais 
amplas nos últimos anos, testemunhamos 
a consolidação de um país eminentemen-
te urbano, pautado pela recuperação 
de modelos de crescimento desenvolvi-
mentistas – com projetos que continuam a 
negligenciar e insistem em submeter po-
pulações da fl oresta e povos originários 
–, constituído de áreas rurais esvaziadas 
e de cidades altamente segregadas, com 
forte vocação para a especulação imobi-
liária. Internamente, temos sido cúmplices 
de uma carnifi cina inaceitável que aniqui-
la a vida de nossos jovens negros e seus 
projetos de vida ao mesmo tempo em que 
titubeamos em reivindicar justiça e exigir 
que a Comissão Nacional de Verdade, 
não só retire os esqueletos do armário 
da ditadura mas puna exemplarmente os 
responsáveis por colocá-los lá. Sediamos 
um Mundial de Futebol da FIFA, com to-
das as consequências que tal organiza-
ção implica e, estamos nos preparando 
para sediar os Jogos Olímpicos de 2016 
no município do Rio de Janeiro, com ou-
tras tantas consequências concretas e, 
pouco alentadoras. 
Como esses rápidos apontamentos dei-
xam entrever, privilegiar esse período 
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temporal pode se mostrar bastante pro-
missor do ponto de vista analítico, sobre-
tudo porque esse é o contexto político no 
qual se desenrolam as práticas que, ao 
mesmo tempo em que defendem abstra-
tamente a população em situação de rua 
como ‘sujeito de direitos’ se esforçam por 
criminalizar seus modos de vida.
Mas quem é a população em situação 
de rua?
A resposta a essa pergunta tem instigado 
debates acirrados nos mais diversos es-
paços. Do governo federal que estipula 
as principais diretrizes de atuação aos 
estados e municípios que executam a po-
lítica pública, das instituições socioassis-
tenciais do terceiro setor e confessionais 
ao Movimento Nacional da População de 
Rua (MNPR), dos pesquisadores acadê-
micos ao Ministério Público, da própria 
população em situação de rua à comu-
nicação social, dos trabalhadores sociais 
aos Centros de Referência em Direitos 
Humanos várias defi nições são produzi-
das e colocadas em circulação cotidia-
namente, em um processo marcado por 
intensas disputas e negociações, que bus-
cam fi xar e circunscrever em uma catego-
ria, situações e sujeitos com trajetórias e 
pertencimentos múltiplos. 
Levando em consideração a complexida-
de, fl uidez e fl exibilidade que envolve 
a nomeação da população em situação 
de rua como tal e as negociações que a 
informam, nossa proposta é olhar mais 
detidamente para a defi nição ofi cial que 
orienta nacionalmente programas, servi-
ços e projetos que têm a população em 
situação como público-alvo. No âmbito 
do marco legal que a consagra como su-
jeito coletivo de direitos, a população em 
situação de rua é defi nida como “grupo 
populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos 
familiares interrompidos ou fragilizados 
e a inexistência de moradia convencional 
regular, e que utiliza os logradouros pú-
blicos e as áreas degradadas como es-
paço de moradia e de sustento, de forma 
temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite 
temporário ou como moradia provisória” 
(BRASIL, 2009).
Embora a defi nição ofi cial – que remonta e 
se apoia em estudos pioneiros realizados 
na década de 90 em São Paulo(ROSA, 
1995, 2005; ROSA; BEZERRA; VIEIRA, 
1994) – sublinhe a heterogeneidade ca-
racterística da população em situação de 
rua é inegável que a mesma defi nição 
comporta aspectos problemáticos, como 
por exemplo, a ênfase dada à ausên-
cia de vínculos familiares e a moradia 
‘convencional’(GEHLEN; SCHUCH, 2012). 
Mas não é só a falta – como retórica sub-
jacente aos marcadores sociais que so-
mados indicariam os contornos da situa-
ção de rua – que manifesta os aspectos 
controversos da defi nição legal. A ênfase 
em um contexto ambivalente, ancorado 
na tríade família-casa-trabalho expõe 
o caráter normalizador e prescritivo do 
texto: assim, motivada por inclinações 
pessoais, a população em situação de 
rua ao mesmo tempo em que seria resul-
tante da não conformação às orientações 
de uma certa moral cristã e burguesa, 
deveria perseguir o que é considerado 
norma, ou seja o “restabelecimento de 
vínculos” e a “inserção pelo trabalho”, 
como formas de ‘retorno’ ao tão ‘deseja-
do’ mundo domiciliado, o seu eterno con-
traponto. Nenhuma menção contudo ao 
alijamento dos direitos fundamentais é 
apontada. Habitação, Educação, Saúde 
parecem assim estar disponíveis a todos 
e todas como direitos amplamente ga-
rantidos pelo Estado. Auto-referencial, o 
próprio texto da Política representaria as 
preocupações dos poderes públicos com 
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aqueles e aquelas que levam um estilo de 
vida ‘não convencional’, fora da norma, 
através da formulação de políticas públi-
cas de inclusão2.  
Outro aspecto que merece a nossa aten-
ção é o relevo dado à caracterização da 
pessoa em situação de rua e seus modos 
de vida no Decreto 7.053 em detrimento 
de uma descrição apurada da situação 
de rua como refl exo concreto das opções 
políticas e econômicas assumidas no país. 
Tal caracterização, em seu esforço por 
detalhar quem é a pessoa em situação 
de rua declina de uma interrogação fun-
damental: o quê leva uma pessoa à rua? 
Ao invisibilizar as causas estruturais e, 
estruturantes da situação de rua, o texto 
abraça uma concepção liberal e indivi-
dualizante que culpa o sujeito pela situa-
ção em que se encontra. Vale ressaltar 
ainda, que o texto é responsável por um 
deslocamento bastante raro no campo le-
gal: onde não é a situação de rua que 
é tema da política, mas os seus supostos 
benefi ciários. Legislando sobre pessoas e 
não sobre situações concretas, as posições 
de sujeito e identidades adquirem cen-
tralidade em todo o texto. Manejando, 
paradoxalmente categorias fl exíveis e 
dinâmicas tornadas estáveis, mas que ao 
mesmo tempo são possíveis de serem es-
garçadas até o limite para incluir cada 
brasileiro, brasileira ou cidadão e cidadã 
estrangeiro no país que não tenha famí-
lia, casa e trabalho, não é difícil perce-
ber os limites e disputas com as quais a 
defi nição legal se depara no dia-a-dia.
Assim, como tentamos argumentar, con-
quanto a defi nição legal e as negocia-
ções que a informam apresentem limites 
concretos ao reforçarem a representação 
2  Embora uma análise da “Política Nacional para a Inclusão Social da População 
em Situação de Rua” não seja nosso intuito aqui, vale a pena chamar a aten-
ção para o seu argumento central: a população em situação de rua é um ‘grupo 
populacional’ que está ‘fora’ da sociedade e, que portanto, deve ser ‘incluído’ por 
meio de políticas públicas. As desastrosas consequências dessa reiterada cisão no 
cotidiano das ruas vão desde a defesa de um humanismo abstrato e redentor à 
justifi cativa para crimes cruéis.
das pessoas em situação de rua como 
somatório de faltas, inadequações e re-
sultado de fracasso pessoal, as conse-
quências vão muito além de circunscrever 
certa população a uma conceituação es-
pecífi ca, uma vez que a própria defi ni-
ção sucumbe ao tentar descrever ‘quem é 
a pessoa em situação de rua’ ao mesmo 
passo em que encobre as causas que le-
vam pessoas à situação de rua. 
A heterogeneidade e os desafi os da 
complexidade
Os refl exos e consequências concretos das 
variadas equações reducionistas que mi-
metizam na própria população em situa-
ção de rua as causas da situação de rua 
podem ser verifi cados em várias frentes, 
como por exemplo, na ausência de políti-
cas públicas que, articuladas intersetorial 
e transversalmente ofereçam respostas 
efetivas tanto ao aumento do número de 
pessoas vivendo nas ruas quanto às neces-
sidades cada vez mais complexas apre-
sentadas pelos diversos grupos que a com-
põem. O que verifi camos nas mais diver-
sas regiões do Brasil é a massifi cação de 
respostas emergenciais transformadas em 
políticas públicas permanentes como é o 
caso de albergues de grandes dimensões 
e tendas ‘para a convivência’ que, mesmo 
em evidente desacordo com as diretrizes 
nacionais de reordenamento3, continuam 
recebendo recursos sem que se realizem 
auditorias ou fi scalizações a respeito do 
direcionamento de verbas e qualidade 
dos serviços prestados4. 
3  O reordenamento dos serviços socioassistenciais foi preconizado na Resolução 
nº 9 de 18 de abril de 2013 que dispõe sobre critérios de elegibilidade e partilha 
dos recursos do co-fi nanciamento federal para a expansão qualifi cada do ano 
de 2013 dos Serviços Socioassistenciais de Proteção Social Especial para o Ser-
viço Especializado em Abordagem Social, Serviço Especializado para Pessoas em 
Situação de Rua; para o Reordenamento dos Serviços de Acolhimento Institucional 
e para os Serviços de Acolhimento em República para Pessoas em Situação de Rua.
4  Descrever as condições sub-humanas de tais espaços, as violências institucionais 
que os permeiam, a pedagogia da humilhação de que lançam mão seus funcioná-
rios – por sua vez submetidos a relações contratuais precárias e inseguras – merece 
ser tratado aprofundadamente em outra oportunidade. Agradecemos também ao 
nosso querido Salvador de Acolá por ter sintetizado em um conceito tão potente 
como ‘pedagogia da humilhação’, as formas de docilização e controle presentes no 
cotidiano dessas instituições totais.
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Em relação ao crescimento da popula-
ção em situação de rua, recentes cen-
sos e contagens realizados em cidades 
como Porto Alegre, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, São Paulo e o Distrito Federal 
até o ano de 2013 apontaram para ta-
xas que giram em torno de 30% em re-
lação os censos anteriores. Por exemplo, 
em São Paulo, onde contagens e censos 
são realizados há pelo menos 20 anos 
é possível verifi car que a população de 
rua quadruplicou no mesmo período, não 
obstante metodologias e parâmetros di-
ferentes utilizados em cada pesquisa, a 
expressividade desse aumento chama a 
atenção: em 1991, a contagem somou 
3.392 pessoas vivendo no centro ex-
pandido da cidade, sendo que em todos 
os censos realizados posteriormente5 e 
abrangendo toda a cidade houve acrés-
cimo consistente desse número: o censo de 
1994registrou 4.549 vivendo na capital 
paulistana; em 1996foram 5.334; em 
1998, 6.453; em 2000, 8.706; em 2003, 
10.399; em 2009, 13.666 e; em 2011, 
14.478.
Outra questão é a difi culdade – quando 
não a imobilidade persistente – por par-
te do poder público de desenvolver es-
tratégias levando em conta o princípio da 
heterogeneidade. A indiferenciação pa-
rece ser a máxima dos serviços quando o 
que se demanda são respostas diferentes 
a questões diferentes. Dois exemplos po-
dem ser bastante reveladores a respeito 
do descompasso entre demandas e res-
postas oferecidas pelas políticas públicas.
O primeiro diz respeito a um público que 
tem sido identifi cado com a situação de 
rua: usuários de substâncias psicoativas, 
sobretudo o crack. Todavia não são todos 
os usuários que têm sido indicados como 
parte da população em situação de rua. 
5  Os resultados dos censos e contagens estão disponíveis no sítio da Prefeitura 
Municipal de São Paulo: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/
assistencia_social/observatorio_social/pesquisas/index.php?p=18626
A recente identifi cação por parte dos po-
deres públicos se refere principalmente a 
quem faz uso do crack na cena pública, 
em um contexto delimitado e bem espe-
cífi co, conhecido, em alguns lugares, como 
‘Cracolândias’. Embora o uso de crack no 
país não seja recente e reporte à déca-
da de 90, os agenciamentos, visibilidade 
e contornos que a questão assumiu nos últi-
mos anos alçou essa população a um escru-
tínio inédito e altamente questionável tanto 
pelas ações punitivas e repressivas de que 
são objeto quanto porque esse público tem 
representado como nenhum outro o que 
Loïc Wacquant apontou como remediar 
com mais Estado policial e penitenciário, as 
desigualdades e – ausência – do Estado 
econômico e social (WACQUANT, 2001). 
Nesse caso, se no início foram envidados 
esforços para delimitar o quê diferencia-
ria esse público da ‘tradicional’ popula-
ção em situação de rua6, ou da popula-
ção em situação de rua enquanto sujeito 
político coletivo, tentando evitar ao má-
ximo respostas punitivas e simplistas que 
forçassem uma relação artifi cial e causal 
entre a “situação de rua”, o uso abusivo 
de crack e “criminalidade”, o empenho 
de parte dos poderes públicos federal, 
estadual e municipal – e da comunicação 
social – se localizou no extremo oposto: 
identifi car o espaço público como ‘pro-
blema’, colar na população em situação 
de rua a imagem de irracionalidade, 
incapacidade de autocuidado, autodes-
truição e ameaça constante ao bem-estar 
físico próprio e de terceiros. 
O programa Crack é Possível Vencer, é 
um dos exemplos mais contundentes do 
6  É importante mencionar que relacionar a população em situação de rua aos 
usuários de crack em espaços públicos deve ser encarada com prudência e cuida-
dos redobrados. Desde os primeiros trabalhos acadêmicos no início da década 
(MINGARDI, Guaracy; GOULART, Sandra, As drogas ilí citas em Sã o Paulo: o caso 
da cracolâ ndia, Revista ILANUD, v. 15, 2001) a recentes etnografi as ((RUI, 2012), 
a preocupação em desconstruir estereótipos e desnaturalizar a criminalização de 
ambos públicos é uma constante. Tais estudos também deixam entrever as nego-
ciações e relações políticas decisivas que, ora afi rmam a similaridade entre esses 
públicos, ora os diferenciam. Outro exemplo pode ser os diferentes posicionamen-
tos que o MNPR assumiu publicamente a respeito tanto da diferenciação quanto da 
similaridade com a população em situação de rua em anos recentes.  
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descompasso entre demanda e respostas 
efetivas, com seu entendimento equivo-
cado de que questões de saúde pública 
possam ser respondidas com repressão e 
isolamento. A coordenação do programa 
realizada pelo Ministério da Justiça é um 
indicativo desse equívoco bem como as 
ações implementadas, que privilegiam a 
internação compulsória e o isolamento em 
Comunidades Terapêuticas – essas últi-
mas atuando no limite da legalidade7, da 
irresponsabilidade (UN, 2012) e da siste-
mática violação aos direitos dos usuários 
(UCHOAS, 2013) – demonstram indiscu-
tível retrocesso no campo da saúde. Na 
área da Segurança Pública os resultados 
das ações são ainda mais preocupantes, 
uma vez que o orçamento do programa 
tem co-fi nanciado nacionalmente ações 
de higienização e expulsão de pessoas 
em situação de rua, como o Choque de 
Ordem no Rio de Janeiro8. 
O segundo exemplo encontra eco nas di-
nâmicas territoriais relacionadas a fenô-
menos bem conhecidos, amplamente estu-
dados, mas pouco conectados à situação 
de rua no Brasil como a gentrifi cação9 
e a especulação imobiliária. O crescen-
te número de famílias e populações de-
salojadas, removidas de áreas alvo de 
operações urbanas de ‘enobrecimento’ e 
sem condições fi nanceiras de arcar com 
aluguéis cada vez mais desproporcionais 
conforma outro descompasso: ao invés do 
direito à cidade e moradias permanen-
tes, a única resposta dos poderes públi-
cos para esses casos tem sido a rua e, 
7  ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE NO BRASIL, Nota Técnica da 
OPAS/OMS no Brasil sobre internação involuntária e compulsória de pessoas que 
usam drogas, 2013.
8  RIO DE JANEIRO, Proposta para um plano Municipal da Ordem Pública 
(Diagnósticos e Proposições), Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro: Secretaria 
Especial da Ordem Pública, 2010.
9  Os processos gentrifi catórios dizem respeito à substituição progressiva de 
populações de baixo poder aquisitivo, por outras de maior poder em determina-
das áreas da cidade. Geralmente esses processos são desenvolvidos em bairros 
em que a compra de imóveis pode ser realizada a baixo custo e a sua revenda a 
preços superiores, de forma bastante lucrativa. Para que logre êxito, o processo 
de atração e retenção das classes médias e altas, em regiões outrora consideradas 
‘degradadas’, conta também com a regulação estatal que, por meio de planos 
diretores municipais incentivam a oferta de serviços públicos  e o incremento de 
estabelecimentos culturais transformando a paisagem urbana.
em caráter temporário a precária rede 
municipal de pernoite10. 
Para o geógrafo Neil Smith, negar o pa-
pel que a gentrifi cação desempenha no 
aumento de pessoas vivendo em situa-
ção de rua foi uma das estratégias do 
governo nova-iorquino, para impor a su-
posta naturalidade e inevitabilidade dos 
processos gentrifi catórios, encobrindo as 
relações e hierarquias de classe e privi-
légios que a mesma encerra: “O esfor-
ço por recolonizar a cidade supõe uma 
prática sistemática de remoções. Em seus 
distintos planos e relatórios de trabalho 
dirigidos a gentrifi car as zonas urbanas 
deprimidas que todavia permanecem, o 
governo da cidade de Nova Iorque nun-
ca propôs um plano de moradia para 
as pessoas desalojadas. Isso se trata de 
um sensacional testemunho do programa 
real. Ao rechaçar toda conexão entre 
a gentrifi cação e os desalojamentos, os 
funcionários da cidade se negaram a ad-
mitir a possibilidade de que a gentrifi -
cação tenha provocado o fenômeno das 
pessoas em situação de rua. Nas pala-
vras de um estereotípico artista do Lower 
East Side, essas políticas estão dirigidas 
a fazer com que pessoas com domicílio, 
não vejam pessoas em situação de rua” 
(SMITH, 2012, p. 69).
Como apontamos, o aumento persistente 
da população em situação de rua, nos úl-
timos anos, as novas demandas ocasiona-
das pelos dois públicos que citamos, e os 
quais são levados a compartilhar, servi-
ços e políticas públicas defi citárias, como 
os usuários de crack na cena pública e 
as populações desalojadas representam 
10  PIVA, Juliana Dal, Favela da Telerj: Famílias acampam sem banho ou 
alimentação, O Dia, disponível em: <http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-
-janeiro/2014-04-13/favela-da-telerj-familias-acampam-sem-banho-ou-alimen-
tacao.html>; SEM AUTORIA, Despejadas de ocupação, famílias vivem há 35 dias 
ao relento no centro de São Paulo, Rede Brasil Atual, disponível em: <http://
www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2012/10/despejadas-de-ocupacao-
-familias-vivem-ha-35-dias-ao-relento-no-centro-de-sao-paulo>, SEM AUTORIA, 
“Movimento de moradia não deve ser usado por oportunistas”, diz Haddad, 
São Paulo, disponível em: <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2014/09/
movimento-de-moradia-nao-deve-ser-usado-por-oportunistas-diz-haddad.html>.
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um grande desafi o em nosso dia-a-dia. 
A ausência de respostas nos campos da 
saúde pública e da política urbana ao 
lado das tentativas constantes de crimi-
nalização dos modos de vida de quem 
vive nas ruas representam algumas das 
questões complexas com as quais nos de-
paramos e que exigem respostas diversi-
fi cadas e permanentes e não arremedos 
que buscam tamponar e simplifi car a fl a-
grante desigualdade de nossas cidades 
através de reações higienistas. Se de um 
lado, testemunhamos nos últimos anos o 
incremento da complexidade e heteroge-
neidade da população de rua, por outro 
lado temos verifi cado as mesmas respos-
tas e os improvisos de sempre: albergues, 
segregação e polícia11.
O canto da sereia dos direitos humanos
A promessa de defesa e promoção dos 
direitos humanos da população em si-
tuação de rua sem dúvida é um discurso 
sedutor, uma espécie de canto de sereia: 
quem resiste a ideia do reconhecimen-
to político que tal proposta representa? 
Mas, como o belo canto do mar, essa pro-
posta também pode representar alguns 
riscos. Um deles, por exemplo, é não es-
tarmos atentos e atentas ao fato de que 
a situação de rua é uma das mais graves 
violações de direitos humanos. Em outras 
palavras, a defesa e promoção dos di-
reitos humanos de quem está em situação 
rua é uma impossibilidade, uma vez que 
não há como coadunar na mesma práti-
ca a violação de direitos com a defesa 
dos mesmos. Ou se luta para transfor-
mar as determinações e desigualdades 
concretas que tal situação pressupõe ou 
11  Em um relatório recente sobre os presos e presas provisórios na cidade de 
São Paulo, o ITTC divulgou que, 97,2% da população em situação de rua que par-
ticipou da pesquisa desenvolvida no Centro de Detenção Provisória de Pinheiros 
já foi alvo de abordagens policiais, além disso, o relatório demonstrou que “as 
presas e os presos são, em sua maioria, jovens entre 18 e 25 anos; paulistas da 
capital; pardos; com um ou dois fi lhos; com expressiva incidência de situação de rua 
e históricos variados de rechaço pelo sistema de educação pública”. (CERNEKA et 
al., 2012, p. 8)
fi caremos reféns de um discurso sedutor 
mas impotente.
Entretanto, não é só assumir a ‘situação 
de rua’ como violação dos direitos huma-
nos que nos livrará da sedução do canto 
bonito. Além disso é necessário avançar-
mos em uma luta que visibilize a assime-
tria de forças entre um discurso abstrato 
dos direitos humanos, que opera como 
panaceia para todos os males ao mesmo 
tempo em que se cala diante de violên-
cias estruturais e um outro que busca de-
nunciar continuamente as bases materiais 
das lutas sociais. 
Os direitos humanos sem dúvida vêm se 
constituindo como centro teórico ao redor 
do qual gravitam normas jurídicas, polí-
ticas e ações de desenvolvimento social. 
Esta centralidade nasce de uma tradição 
positivista, na qual os Direitos Humanos 
são “clássica e tradicionalmente conside-
rados como parte da essência humana, os 
direitos humanos são reduzidos, por um 
lado, a uma mera retórica bem-pensante 
– ou evangelizadora – que serve mais 
para justifi car o injustifi cável que para re-
solver os problemas concretos da humani-
dade” (HERRERA FLORES, 2005, p. 15). 
Daí o caráter originalmente contraditório, 
ao privilegiar, de forma ambígua, uma 
certa concepção de humanidade, basea-
da em pressupostos liberais, o que exclui, 
consequentemente, boa parte da popula-
ção mundial que não compartilha de tais 
pressupostos. De fato, qualquer aproxi-
mação aos direitos que simplifi quem ou 
reduzam estas contradições e sua com-
plexidade supõe sempre uma deforma-
ção de perigosas consequências para os 
grupos sociais, que sofrem as injustiças da 
desigualdade e a invisibilização das cau-
sas profundas de seu empobrecimento.
No caso da população em situação de 
rua concretamente, temos visto que o pa-
radigma dos direitos humanos é, em lar-
ga medida, utilizado paradoxalmente 
Correio, Costa
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como instrumento de violação de direitos 
– muitas vezes sob a associação direta 
da insegurança e criminalidade à popu-
lação em situação de rua –, numa explíci-
ta hierarquização que subordina direitos 
sociais e coletivos a direitos individuais 
de classes médias e altas. Dessa forma, 
a concepção linear dos direitos humanos 
é sobretudo preocupante, uma vez que 
conduz à lógica bastante reducionista e 
abstrata que concebe as conquistas no 
campo jurídico, como “direito a ter direi-
tos”, o que arrisca conduzir a uma con-
cepção passiva na hora de estabelecer 
políticas e ações sociais, negligenciando 
a atenção aos contextos de formação e 
fortalecimento dos espaços existentes e 
sobre as condições adequadas para po-
der exercer tais direitos. 
Do mesmo modo, não basta apenas assi-
nalarmos a relevância dos direitos huma-
nos como resposta transversal à situação 
de rua sem nos preocuparmos com o de-
senho dos espaços institucionais respon-
sáveis por essa resposta. Sem ter autono-
mia e orçamento sufi cientes e articulan-
do ações junto a outros Ministérios, como 
gestora da Política Nacional, a atuação 
da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República (SDH/PR) pa-
dece de sub-setorialidade, ou seja, do 
entendimento controverso e endêmico no 
Brasil de que uma questão transversal 
é menos importante e, por isso prescin-
de de fi nanciamento estável e perma-
nente. Dito de outra forma, a transfe-
rência de responsabilidade de gestão 
da Política Nacional do Ministério do 
Desenvolvimento (MDS) para a SDH/PR, 
seria estratégico e extremamente rele-
vante, se a última contasse com orçamen-
to e autonomia para ditar as regras do 
jogo. Sem infl uência decisiva em políticas 
desenvolvidas em Ministérios como o de 
Justiça – vide o programa Crack é pos-
sível vencer – e Desenvolvimento Social 
– que co-fi nancia com recursos públicos 
federais verdadeiras instituições totais, 
como o Albergue de Paciência no Rio 
de Janeiro e o Boracéia em São Paulo 
– e, sem um orçamento que lhe ofereça 
o mesmo estatuto de seus congêneres no 
plano político, as ações de articulação 
da SDH/PR esbarram a todo o tempo 
em limites materiais.
Como buscamos analisar e problematizar, 
são vários e complexos os desafi os com 
quais nos deparamos nesse momento em 
que o Decreto 7.053 completa cinco anos 
de existência. A tarefa que temos diante 
de nós é clara e urgente e implica afi r-
mar, para um público cada vez mais am-
plo, que os direitos humanos só ganham 
efetividade quando envolvem, no dese-
nho de suas estratégias, a comunidade, 
os grupos, os movimentos sociais e institui-
ções que vêm sendo diretamente impac-
tadas, trabalhando para novos processos 
políticos e ações que compreendem as in-
sufi ciências que ainda hoje persistem em 
suas formulações e implementação em di-
ferentes realidades. 
Afi rmar as desigualdades, refl etir sobre 
os aspectos materiais é também uma es-
tratégia que permite aprofundar o cará-
ter emancipatório dos direitos humanos, 
uma vez que esses ainda são imprescin-
díveis na luta contra as desigualdades 
mesmo quando comportam armadilhas, 
pois como afi rmava Kafka, a respeito do 
canto das sereias: “As sereias, entretanto, 
têm uma arma ainda mais terrível que o 
canto: o seu silêncio” (KAFKA, 2012).
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